
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3054625 - PB (2025/0360448-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARIA PAULO DA SILVA 
ADVOGADOS : MATHEUS ELPÍDIO SALES DA SILVA - PB028400

LUSIMAR SALES COUTINHO VASCONCELOS - PB031379
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : AMANDA LIMA XIMENES - PE061702

LAÍS CAMBUIM MELO DE MIRANDA - PE030378
ANDREA  FORMIGA  DANTAS  DE  RANGEL  MOREIRA  -
PE026687
PABLO  FELLIPE  BRANDAO  DA  SILVA  MONTEIRO  -
PE051467

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  TARIFA BANCÁRIA.  ILEGALIDADE
AFASTADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, de que
não houve qualquer ilegalidade nas cobranças efetuadas pela instituição
financeira, demandaria o reexame de fatos e de provas dos autos, o que é
inviável pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.
2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3054625 - PB(2025/0360448-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARIA PAULO DA SILVA
ADVOGADOS : MATHEUS ELPÍDIO SALES DA SILVA - PB028400

LUSIMAR SALES COUTINHO VASCONCELOS - PB031379
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : AMANDA LIMA XIMENES - PE061702

LAIS CAMBUIM MELO DE MIRANDA - PE030378
ANDREA FORMIGA DANTAS DE RANGEL MOREIRA -
PE026687
PABLO FELLIPE BRANDAO DA SILVA MONTEIRO -
PE051467

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TARIFA BANCÁRIA. ILEGALIDADE
AFASTADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA Nº 7/STJ

1. A revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, de que
não houve qualquer ilegalidade nas cobranças efetuadas pela instituição
financeira, demandaria o reexame de fatos e de provas dos autos, o que é
inviável pelo óbice da . Súmula nº 7/STJ

2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por MARIA PAULO DA SILVA contra a decisão
que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, “a”, da Constituição
Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
assim ementado:

 
“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. TARIFA. MORA CRED PESS. COBRANÇA DEVIDA.
NÃO DEMONSTRADO ABUSO NAS COBRANÇAS. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO.
A tarifa 'Mora Cred Pess'  é Z cobrada quando ocorre a inadimplência no
pagamento das mensalidades de empréstimos, financiamentos ou
pagamentos que foram cobrados após um período de atrasos no pagamento,
sendo a sua cobrança completamente legal, desde que não haja abusos por
parte da instituição financeira.
Outrossim, o demandado, demonstrou, por meio de extratos que a autora
celebrou empréstimos, pelo que, não inexistindo saldo suficiente em sua
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conta para que fossem debitadas as parcelas do pagamento, acarretou a
cobrança da 'Mora Cred Pess'.
Recurso desprovido.” (e-STJ fl. 159)
 
No recurso especial, a parte recorrente alega violação dos artigos 6º, III e

VIII,  39, III, 42, parágrafo único, e 52 do Código de Defesa do Consumidor; 373, I e II,
do Código de Processo Civil; 421, 422 e 927 do Código Civil e 1º  da Lei nº 
12.027/2021.

Sustenta a  ausência de contratação válida, com serviço fornecido  sem
solicitação e sem a informação adequada,  considerando que meros extratos não
comprovam a relação jurídica e que, diante da  inversão do ônus da prova, cabia ao
banco juntar o contrato com termos, encargos e condições.

Além disso, defende a existência de dano moral presumido por descontos
indevidos em benefício previdenciário e a necessidade de restituição em dobro.

Após as contrarrazões (e-STJ fl. ), o recurso especial foi inadmitido,178/182
dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No caso, o Tribunal de origem, ao analisar as provas carreadas aos autos,

concluiu o seguinte: a) o demandado demonstrou, por meio de extratos, que a autora
celebrou os empréstimos; b) a cobrança da tarifa "Mora Cred Pess" decorreu da
inadimplência da autora e c) não houve abuso por parte da instituição financeira.

Com efeito, a revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias,
de que não houve qualquer ilegalidade nas cobranças efetuadas pela instituição
financeira, demandaria o reexame de fatos e de provas dos autos, o que é inviável no
recurso especial pela incidência do óbice da . Súmula nº 7/STJ

No mesmo sentido:
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. CARTÃO
DE CRÉDITO CONSIGNADO. CONTRATAÇÃO VÁLIDA. REEXAME DE
PROVAS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
1. O Tribunal de origem concluiu que o banco recorrido cumpriu o dever de
informação e que a contratação foi regular, com base em documentos
apresentados nos autos.
2. A pretensão de reverter a conclusão do Tribunal de origem quanto à
regularidade da contratação e ao cumprimento do dever de informação exige
reexame de fatos e provas, o que é vedado em sede de recurso especial,
conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial"

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(AREsp n. 3.109.891/MA
julgado em  DJEN de ) 2/3/2026,  11/3/2026.
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRATAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. DEVER DE
INFORMAÇÃO. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. DANO MORAL. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. . AGRAVO NÃO CONHECIDO. SÚMULA N. 83/STJ
I. Caso em exame
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1. Agravo contra decisão que não conheceu de recurso especial interposto em
face de acórdão que manteve a validade de contrato de cartão de crédito
consignado, considerando regular a contratação e o cumprimento do dever
de informação pelo banco recorrido.
2. As decisões anteriores. O juízo de primeiro grau julgou improcedentes os
pedidos de repetição de indébito e indenização por danos morais. A Corte
estadual manteve a sentença, aplicando entendimento firmado em Incidente
de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR n.º ), que53.983/2016
considera lícita a contratação de cartão de crédito consignado, desde que
observado o dever de informação.
3. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi fundamentada na
incidência da Súmula n. 7 do STJ, que veda o reexame de fatos e provas, e
na ausência de violação ao  do CPC, considerando o acórdão art. 1.022
suficientemente fundamentado.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a pretensão de anular o
contrato de cartão de crédito consignado e obter indenização por danos
morais, sob o argumento de que houve vício de consentimento e violação do
dever de informação, demandaria o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em sede de recurso especial. A questão também envolve a análise de
suposta violação ao  do CPC, bem como a aplicação da art. 1.022

.Súmula n. 83/STJ
III. Razões de decidir
5. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas, concluiu que o
banco recorrido cumpriu o dever de informação e que a contratação foi
regular, com base em documentos apresentados nos autos.
6. A pretensão de reverter a conclusão do Tribunal de origem quanto à
regularidade da contratação, ao cumprimento do dever de informação e à
força probatória das faturas e demais documentos exige reexame de fatos e
provas, especialmente das faturas de cartão de crédito e da suposta
conversa telefônica, e não mera valoração jurídica, o que é vedado em sede
de recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
7. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o reexame de fatos e
provas é inviável em recurso especial, sendo possível apenas a revaloração
jurídica de fatos incontroversos, o que não foi demonstrado pela parte
agravante.
8. A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência do STJ, atraindo a
incidência da Súmula n. 83, que impede o conhecimento do recurso especial
pela divergência quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida.
IV. Dispositivo
9. Agravo não conhecido"

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira(AREsp n. 2.886.640/MA
Turma, julgado em  DJEN de ) 27/10/2025,  30/10/2025.
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 15%
(quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do  § art. 85,
11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for
o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.054.625 / PB

Número Registro: 2025/0360448-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08019661720238150211 8019661720238150211 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA PAULO DA SILVA 
ADVOGADOS : MATHEUS ELPÍDIO SALES DA SILVA - PB028400

LUSIMAR SALES COUTINHO VASCONCELOS - PB031379
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : LAÍS CAMBUIM MELO DE MIRANDA - PE030378

ANDREA FORMIGA DANTAS DE RANGEL MOREIRA - PE026687
PABLO FELLIPE BRANDAO DA SILVA MONTEIRO - PE051467
AMANDA LIMA XIMENES - PE061702

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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